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RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

REF. EDITAL DE PREGAO ELETRÔNICO n° 01.11.04.2022 - PE 

Recorrente: PROCEDE - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda ME 

ILUSTRISSIMA PREGOEIRA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL - CE 

Apesar de reconhecer a competência, honestidade e conhecimento da 
ilustríssima senhora pregoeira, o recorrente apresenta as razões pelas quais, 
no caso, sua decisão foi equivocada, merecendo os devidos reparos. 

• I — PREMILIMINARMENTE 

Cumpre esclarecer, inicialmente, que o recorrente manifestou sua intenção de 
recorrer ao final da sessão de classificação e habilitação, cumprindo o que 
prevê o arti. 4°, inc. XVIII da Lei n° 10.520/2002. 

II — DOS FATOS 

No dia 25 de abril de 2022 foi lançado o EDITAL DE PREGAO ELETRÔNICO n° 

01.11.04.2022 - PE, para SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO E CONTROLE 
DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES 
INSTITUCIONAIS, LICITAÇÕES CONVÊNIO, DECRETOS, PORTARIAS, EDITAIS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA 
DA CIDADE, BANNERS NOTICIAS, LRF (LEI DA RESPONSABILIDADE FISCAL), E — SIC E OUVIDORIA PARA 
ATENDER A LEI N° 12.527/2011 — LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 

010 	NO TERMO DE REFERÊNCIA, o sistema utilizado para a realização do certame foi o 
bllcompras.com. 

O objeto do dito certame era O SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO E 

CONTROLE DO SITE OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES 
INSTITUCIONAIS, LICITAÇÕES CONVÊNIO, DECRETOS, PORTARIAS, EDITAIS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA 
DA CIDADE, BANNERS NOTÍCIAS, LRF (LEI DA RESPONSABILIDADE FISCAL), E — SIC E OUVIDORIA PARA 

ATENDER A LEI N° 12.527/2011 — LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 

NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

O recebimento das propostas iniciou-se em 25/05/2022 às 15:00, tendo a fase 
de lances para o dia 05/05/2022 às 09:00. 

O impetrante, na data marcada, ofereceu sua proposta atendendo 
rigorosamente a todos requisitos previstos no referido Edital, após etapa de 
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lances em apertada disputa fora declarada arrematante tendo sua proposta 
classifica conforme cita a própria pregoeira: 

05/05/2022 10:20:55 Proposta em análise 
05/05/2022 10:33:40 Classificada 

No entanto, a douta Comissão de Licitação julgou a subscrevente 
inabilitada sob a alegação de que a mesma apresentou os índices 
financeiros em desconformidade com o item 9.6.4.9 do edital, pois não 
foram registrados na Junta Comercial. 

ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais 
aplicáveis à espécie senão vejamos: 

De acordo item: 9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira 

da empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas 

as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a 
boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a 

um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um 

(>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

	

ISG = 	 Ativo Total 	  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ILC = Ativo Circulante 	 

Passivo Circulante 

Em atenção a essa exigência, a recorrente apresentou os índices conforme 
consta em anexo a documentação. 

Tal documento, ao revés do decidido pela Comissão de Licitação, atende ao 
exigido no Edital. 

Conforme: Art. 39  A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, 
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

§ 	É vedado aos agentes públicos: 

• 
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I - admitir, prever,. incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 52  a 12 deste artigo e no art. 3° da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de  
1991; (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010). 

Ademais a economia gerada para o município neste caso é de quase 50% do 
valor total do contrato. 

Vejamos exemplos de entendimentos do Tribunal de Contas do Espirito Santo: 

"A Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Nacional n.° 8.666/1993) estabelece que a 
documentação relativa• qualificação econômico-financeira limitar-se-á, dentre outros aspectos, ao 
"balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta" (art. 31, inciso 1). 

Percebe-se que o supracitado dispositivo exige que o Balanço Patrimonial seja apresentado 
conforme determina a legislação aplicável. Assim, se a norma exige o registro na Junta Comercial 
como requisito de validade do demonstrativo, os licitantes, em tese, estão obrigados a registrá-lo 
para fins de participação na licitação, notadamente quando o instrumento convocatório fizer esta 
exigência. 

Todavia, não se pode olvidar que em algumas circunstâncias a obrigação de registro pode ser 
relevada ou até mesmo proibida, especialmente quando existir outros elementos que atestem a 
autenticidade do Balanço Patrimonial, com Mero no princípio do formalismo moderado e em 
consonância com a possibilidade do pregoeiro ou a comissão de licitação realizar diligências a fim 
de confirmar a veracidade dos documentos disponibilizados. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo — TCE/ES considerou que "a 
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exigência de que o balanço patrimonial apresentado por licitante, como requisito de qualificação 
econômico-financeira, seja registrado na junta comercial extrapola a previsão do art. 31, inciso I, da 
Lei Nacional n,° 8.666/93, exceto para licitantes enquadradas no regime de Sociedade Anônima —
S/A (Lei n° 6.404/1976), sendo suficiente para as demais que o referido documento e 
demonstrações contábeis constem das páginas correspondentes do Livro Diário, devidamente 
autenticado, com os competentes termos de abertura e de encerramento". 

A Corte de Contas estadual pontou que, para sociedades reguladas pelo Código Civil, o balanço 
patrimonial e as demonstrações contábeis devem constar das páginas correspondentes do Livro 
Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante (ou em 
outro órgão equivalente), com os competentes termos de abertura e de encerramento. 

Ademais, o TCE-ES fundamentou sua decisão alegando que na fase de habilitação da licitação, a 
apresentação de documento sem comprovação de registro ou autenticação é considerada falha 
sanável, que deve ser objeto de diligência nos termos dos arts. 43, §3°, da Lei Nacional n.° 8.666/93 
e 64 da Lei Federal n° 14.122/2021, em atenção ao princípio do formalismo moderado. 
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Na mesma direção, o Tribunal de Contas da União — TCU determinou a um jurisdicionado que se 
abstivesse de exigir o registro do balanço patrimonial e da demonstração do resultado do exercício 
na junta comercial como requisito para a habilitação, no certame, de empresas reguladas pelo 
Código Civil. 

De modo oposto, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná — TCE/PR entendeu que não caberia a 
Comissão Permanente de Licitação — CPL efetuar diligência a fim de suprir falha na apresentação 
de balanço patrimonial não disponibilizado na forma da lei. Segundo o TCE-PR, a exigência de 
formalidades dos documentos contábeis decorre da própria Lei Nacional n.° 8.666/1993. 

Portanto, de todo o exposto, infere-se que a exigência de registro do Balanço Patrimonial na junta 
comercial não é um fator que acarreta necessariamente a desclassificação do licitante, podendo, em 
alguns casos, ser vedado ou saneado através de outros documentos hábeis que evidenciem a 
autenticidade do referido demonstrativo contábil." 

III — DOS PEDIDOS: 

Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com 
efeito de habilitação para que, reconhecendo-se a ilegalidade da decisão 
hostilizada, como de rigor, admita-se a participação da recorrente na fase 
seguinte da licitação, já que habilitada a tanto a mesma está. 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de 
Licitação reconsidere e reverta sua decisão admitindo a licitante PROCEDE — 
Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda ME no 
certame e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir, 
devidamente informados, à autoridade superior, em conformidade com o § 4°, 
do art. 109, da Lei n° 8666/93. 

• Nestes Termos 
P. Deferimento 

Guanambi-BA, 06 de maio de 2022. 
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